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TER!áO DE REFERÊNCTA.

Lea no 14.133, do'to de abril de 202'l
pRocEsso ADtfl NtsTRATlvO No 0712026

1. CONDICÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1 1 O pÍesente termo de refeÍênc€ tem como objeto o credenciamento de pessoas flsicas e JurÍdicas
exclusivamentê residentes ou sediados no Municlpio de ltabaiâninhe/SE para a pÍestaçáo dê serviços dê

apresentaçôes musicâis ê aíistrces para músicos, artistâs e profissionars de aÍte e cultuÍa, em todas as suas
manibstaçôes voltãdas â implementaÉo das apÍesentiaçôes artisticas ê culluÍais do Munrcipio de
Itabaianinha/SE. com êxpenêncrâ comprovada dê rnodo a atendeÍ a progrâmâÇáo do câlêndário dê evenlos
e progremas cultuÍais de PreÍerture Municrpal dê ltabaianrnha/SE, bem como em eventos. pÍoietos ou açôes
realizadas ou apoiadas pêla PreÊatura Municipal de ltabaianinha/SE, com o obretivo de promoveí o acesso à
cultura e contriburÍ para valorazaÇâo de aÍtistas e trabelhadoÍes do setor cuttural dentro do cale{ldâno oncial
de eventos do Municipio de ltâbaaaninha/SE. nas sêguintes categorias artistas solos trio É de sêíra, bandâ
com + de 3 mústcos. banda com + de 4 músicos, benda com + de 6 músicos, grupo Íolclóncos bandâs

ê É,.,-.Á^ê ,r^Á,{. aâ.Ati^ã ^^h +,iâ Â õi,.,^^c hãirírã.ômrllórrnJrreó§. uorrúo 'É'rgrviE yvrpe! ev'it \iL - ii,üiii.iii, iiü;iu.r *.v..--,-.,
instrumentos de percussâo para o carnaval com + de 9 músicos

TABELA DE VALORES PARA CADA EIXO ARÍ'STICOS/CULTURAL

vAt.()R

Apresenlações solo RS 2.000.00

Trio ;te de sena RS 4.000.00

Banda com mais de 3 músicos

Banda com mais de 4 músictts

Grupo lolclóúcos

Banda religiosa c'vangelica com + de ó
muslcos

RS 3.000.00

R$ 4.000.00

R$ 2.500.00

RS 7.000.00

Banda relipiosa católica com + de
RS 7.000.00

+6l
I

muslc()s
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RS 10.0ff).00

1.2 A distÍibuiçáo das dêmandas enlre os credênciados setá rcalizada por Ínero de chamaínento público

1 3 A náo pÍestaçâo dos sêrvços dentÍo dos prazos definidos no contÍato, ensereÍá a revogaÉo do
contÍato e a aplicaÉo das sançôes bgais pÍevistas.

1.4 ApÓs a assinatura do contÍato ou instrunEnto equrvalente, o órgâo ou entidede lloderá convocâr o
cÍedenciado pera rêuniâo inicial para aprêsentâçâo do plano de fiscâlÉaÉo. que conteíá inÍormaçôês acêíca
das obrigaçôês contretueis. dos m€canisíÍros de íiscalizaçáo. das estratêgias para execuÇâo do obleto. do
plano compleíentar de execuÉo da contratada, quando houver, do mêtodo de aÍençâo dos resuttâdos e das
sançôes aplicáveis, dentre oütros.

1.5 O cÍedenciedo deverá responder pelos vicios. debtos ou danos causâdos a teÍceiroyMunicipto
refeíente â prestaçâo dos seruços, assumindo os gaslos e despesâs que se fizerêm necessáros para
adimpbmênto das obÍlgaçÕes e providenciaÍ a imedlatr coÍreçáo das deiciências, Íalhes ou tnegularidades
apontadas pela solicitante.

í.6 Podem perticipâr deste credencramento pessoas ÍísEas maiores de 18 enos, pessoas jurldrces de
direito pÍivado ou MEls, que estEam em dia com suas obrigaçÕes fiscais de âmbito municipal. estadual e
ieoeíat.

17 Aos menorês de 18 (dezoito) enos será permrtda a paÍticipaçâo desde que s€lam plenamente
capezes para os atos da vida civil. nos termos do artigo 50, parágíaÍo único, do Códlgo Civil de 2002, ou desde
que acomPanhados de rêprêsôntante l€gel. sêndo que este dêverá assinar o cÍêdenoamento, além de o
pagarÍtento seÍ Íeito em sua conla (ÍepÍesentiante legal)

i.A Â FreÍeitura Mutttctpai rtáu iiua uirrrgada a conrrartu artsias paÍa tuoos os eventos conloos no
calendário. sendo estê apenas uma estimãtrva prévia, a quâl pode sofÍer alteÍaçôes coníorme as
necêssidades da Sêcrelaria de Cultura e a disponibitidade oÍçamêntáíta

Cl.rslficâçio do obr€to quanto à hot rogenêidad. ou comphrldade

1.9. O(s) seÍviço(s) objêto deste contrâtaÉo sâo câractenzados como comuns confoÍÍte iustrficâtrva
constante do Estudo Têcntco Preliminaí

Chr.mc.çao do obisto quanto ao modolo de execuçâo

1. Í0 O servço ê enquâdÍado côíÍlo continuo consadeÍando quê os eventos seÍâo reelEados cultuÍalmente
durante o eno de 2026

Prazo oê v€êncra

1.'11. o presentê credenciamênto terâ v€ência de í2 (doze) meaêa. a contar de data de pubücaÉo da
Lüstr doô CÍed3nciados. organizada poÍ modalidade. divulgadâ no stte do muntcÍpio de ltabaieninha/SE.

1 12 O contrato ou outro inslrurnento hábrl que o substrtua ofeÍece maior detalhamento das regras que
serâo aplicadas em relaÇâo â vioência da contrataÉo.

2. FUI{DAI|ENÍAçÃO E DESCRIÇÀO DA NECESSTDAOE DA CONTRAT ÇÀO

2.1 A FundamentaÉo da Contrataçáo e de seus quantitativos encontÍa-se pormenorEada em tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, aÉndÉe deste Termo de Referência.

P à g i n a 2l 15á' h
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22.oobietodecontfat,açâoestápíevistonoPlanodêcontretaçÔesAnual2026.conbrmeconstadas
inÍormaçôês bâ§icâs desse ÍerÍÍro de RebÍência'

3. DESCRIçÂo DA SOLUçÂO COnO Ut Tooo coNsIDER DO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3lAdescriÉodasoluçãocomoumtodoencontra.seporín€norizadâemtÔpicoespeclficodosEstudos
Têcnicos Prêliminares, aÉndice deste Termo de Rebrência

4. REQUISÍTOS OA CONTRATAÇÀO

Suíêntabllld.d.

41Alêmdoscritêfiosdesuslentabilidadeeventualmenteinseridosnadescriçâodoobjeto.devemser
atendidos os seguintes rêqui§itos. que se baseiam no Guia Nacional de ContÍataçôes Sustentáveis

4.114oíganEaçáoooevenrocieveconsiderarptáiit'assust€r'Éíe;scümoâgêstâodcícsiCucg'
uso de ín€tleriais íeciclávels ou bÍÍegÍadáveis, e incentivo ao uso de transporte coletivo'

4,l2cumprirnentodalegÉlaçáoambientalvigentenoBrasil,cornoeLeino6.g3S/198í'queinstltui
a potitica Nacionat do Me|o Àmbiente. estabetecendo a obrigatoriedade da avaliaÉo..de impactos

ambEnteis e da responsâbilÉaÉo Por danos causadosi Lei no 12.305/2010, que trata da Politica Nacional

oeResiduossóiicios,exrgrrrriodge§táUadequáda.lü5íêsidijosgêíadoÊ,eâResc|uÉcCoN,a.l"4A.no
001/19g6, que dêfine os cntêrios;âÍa o Estudo de lmpacto Ambiental (ElA) e o RelalÔrio de lmpacto

Ambiental (RIMA), aplicâveis quando o evento tiver potenoal slgnificativo de degÍadaÉo ambientel

coníbrrne disposto em Esludo Técnico PÍeliminar; e

4.l,3obseNarlegislaçÕêsloeeiseobteÍaslicençasambienteispeítlnentesJuntoaosÓrgâos
cornpeientes, garantir,,;io o iesç'e;io aos pÍlficipios da pÍêcâuÉc prcvenç3c e s!stenEbilidade

4-14oobjêtocontratuâlconsistiránaprestaçâodesêÍviço6aÍtlsticos.compreendendoâ
pâÍticlpaÉo do aítista ou grupo cultural em eventos promovidos pêla Admlnistraçâo PÚblica Municipal'

observedas as @ndiÇôes. critênos e exlgências deÍinidos no procêsso de cÍedenciemento

4.'l 5 As apresentações deverâo sêr detalhadamente especifredas' incluindo o tipo de

peÍÍormance aítlstica (musical, teetÍal, dança' entre ouras) a ouraçAo oe Gaoa apÍeseíltação e a

luanridade de apresentaçôes a seÍeín realizadas quando houver mais de uma por artista ou grupo'

4'l6cumpnrcoÍnoscntêriosdeseleÉoestabelecidospareosartlstasegruposlnscritosetravês
do editel de chamaÍnento Público'

^ 
17 Os §eleciônâdo§ devêÍão aoresentar es documentaÇÕes exoidas dentro do prazo

estabelecidosobpênadedesclassifcaçâo,Seráapuradoalegalidadedecâdadocumêntopertinente'bem
coíno as demais inÍormaÇoes que a eq;ipe responsável pele contrataÉo julgar corno necessária

4.18Noatodaíealaacràodecadaeventopertinente,seráinformadodêmaisinformaÇÓescomo
dia e hoÉÍio dê cada epresentâÉo' b€m como sê estabelece o tempo de duraÉo da mesma

4.'l v OutÍa§ Ínerjida§ Pr'r'ier ão ser á'lútádas p€là Adm:iisttôÇã' §'isc3Íldt g3!'=nliÍ 3 Pe'íe't?

êxecuçào do .v.nto ap"n"" Ji caso extraoroináno. as oÍdens dê apre§entaÉo de cada grupo PodeÍâo

ser alteÍadas mediante prévie comunicaçâo

lndicaçlo de maÍGlú ou modalos

4 2. Náo se aplica.

Da vo{taçlo d! uülEação d€ m.Íc"PÍoduto nt 
'x'Guçlo 

do t'trlço

4.2 1 Nâo se aplica
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D. exlgônclr dc ceÍtr de rolueÍlrd.de

4 3 Não se aplaca

Subcontr.t ção

4.4. Nâo será adm,lida a subcontrataçâo do obleto contratuel.

Gârrntlr dr contrateção

4.5 Nâo havêrá exigência da garantia da contrataÉo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
peles razÕês constantes do Estudo TêcnEo PÍeliminar

5. ODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO

CoodiçÕc. de orecuclo

5 1. A execuçáo c,o ôbjeto s€guirâ a seguinte dinâmrcã:

5.1 í lniclo da execuçâo do obiêto: A s€r inbrmado pela SecÍeüana de Cultura quando da data
pÍogramada paÍa o êvento.

Loc.l ê horâÍio d. gr.rt çao dos 3ervlçoG

5.2 Os serviços s€râo pÍeslados no seguinle endereço. serâo deÍintdos quando das Íealizaçôes dos
eventos.

5 3 Os serviÇos seÉo prêstados no horâíio que s€rão definidos quando das realizaçÕes dos eventos

X.teÍíab a sêÍ€m dLponlbllts8doE

5 4 Para a peÍfêila execuçáo dos servços, o Contratado deverá disponibahzaÍ os materiais. equipamerios
ÍenaÍÍcntas e utônsilios necessários. nas quantidades eslimâdas e qualidades a seguir estabelecidas,
pÍomovendo sua substituição quando nece§sáÍo.

6. X)DELO OE GESTÂO OO COI{TRATO

C.1 O waüatr,,ievciá set êreçsiádu Íieitl'ÉrrtE pclá! párlr§, úe auurtlu r;qrrr as uiàusuias averrçirtias e as
noÍrnas da Lei no 14.'133, de 2021 . e cada parte respondêrá pelas consequências de sue inexecuÉo total ou
percliâl.

62 Em caso de impedimento, oÍdem de paÍâlisaçáo ou suspensáo do contÍato, o cronograma de
execuÉo serâ proÍrogado autoÍnaticarnente pelo tempo correspondênte, anotadas tais circunstáncias
mã,{!ã^.^ ê;É^lôê .^^.til^

6.3 As comunrcaçôes entÍe o ôrgâo ou entidde e o Contratado devem ser Íealizâdas poÍ escrito sempre
que o âto exigir tel formalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletíônica para esse fim

6.4 O órgáo ou enhdade poderá convocer o preposto da empÍesa paÍa adoçâo de pÍovrdêncEs que

devam ser cumpÍidas de irnedrato.

6.5. AÉs a assinalura do contÍato ou instrumento eguNalente. o ór9âo ou entidade poderá convocar o
repÍesentante da empresa contÍateda para reun,âo inicial pafa apíesêntaçâo do plano de frscallzeçâo. que

conterá inÍormeçôes aceÍca das obÍigaçôes contratuais, dos rnecanismos de frscalizaçào, das estratégias
paÍa execuÇào do obieto, do plano complementar de execuçâo do contÍatedo. quando houver, do mêtodo de

afençâo dos rêsultados e das sançóes apli(Éveis. dentre outíos

PÍaporto

6.6 O ContÍalado náo necessitaíá menter píeposto da êmpíesa no local da execuÉo do obJêto durante
o peÍiodo de câda âpíesentâçâo.
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Rodna da FFc.lizsçao

6.7. A execuçâo do contÍato deveÍâ seí acompanhada e fiscâlizada pelo(s) fucâl(is) do contrato, ou pelos

respeclivos substitutos

Fircalheçlo Tócnbe

6 8 O lscâl têcnico do contrato acompanhará a execuçáo do conÚato. para que se.lam cumpridas todas

as condiçôes estebelecidás no contreto. de modo a assegurar os melnoÍes Íesullaoos para a AdminisÚaçâ'o

6.9 o fiscal técnico do contrato anotafá no histÓrico de geÍenciamento do contrâto todas as oconências

rêlacionedas à execuÉo do contreto, com e descnçâo do que Íor necessáío para e regularizaÉO des Íaltes

ou dos deíêitos ob§êrvados

6 1O ldentitçada quatquer ineÍâtidâo ou iÍreoulâÍidãdê. o íscel têcnl» do contrato emitiÍá notificaçôes pâÍa

a coÍreÉo da exeoJÉo do contrato, determanando pÍazo para a corÍeçào

6 11 . O Íiscel técnico do contrato inbrmará ao gestor do contato, êm tempo hábil, a situeÉo gue demandar

decisão ou adoçâo de madid:rs que ulúepassem sua competência. para que edote as medidas necessáÍias e

saneaóoras, se íor o caso.

6.tz No caso cie ocoÍíê ctas qus pessdrrr ioyrátrriraài a ê^€,üuÉo do Conttatc nas í3'Jc epÍ3:3d3s c iisc3!

técnico do contrato comunicaíá o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato

6.13. O Íiscâl técnico do contralo comunicÍríá ao gestor do contrato, em temrc hábil, o téÍmino do contrato

sob sue responsãbilidade, com vistas â tempestive renovaçâo ou à pronogaçáo Õontratual.

614. A fscâltzaçâo dê que úata esla cláusula nâo exclui nem reduz a Íesponsebilidade do contratado

inclusive p€ranle têrceiros, por guahueÍ iÍregulaÍidade. âinda que resultante de imperfelçÕes têcnrcâs. vlclos

íedibitôrios. ou emprego de matenal inadêquado ou de qualidade inÍenor e, na ocorrência desta nâo implicá

corÍe§ponsabilidade do contÍatante ou de seus agentes. gêstores e fiscais, de conÍoímk ade

6.15 As dispos@s pfevisti8§ neste Termo de Reíerência nâo excluem o disposto no Anexo Vlll da

tnstÍuÉo NorÍnatÍva sEGESruP no 05. de 2017. âplicâvel no quê ÍoÍ pertinente à contretaçáo. por íorça da

lnstruçâo Normatlva Seges/ME no 98, dê 26 de dezemwo de 2O22'

Flsc.lts çIo Adm lnbtÍltlva

6.16. O fiscal administretivo do contrato vêriíEará a rnanutençáo das condiçres de habilitaÉo da

côntratãda, acompanhará o êmpenho. o pagamento, as garantias. as glosas e a íormalizaÉo de

â^^.Gtâaôôt^ À rê'.rr|< 2í!úrvô< q.rli.:itânÍío ôuâisouêÍ documentos Compfobetôfios pêÍtinentes. casO

necessáÍro.

6.17. Caso ocona descumprimento das obÍigaçÕes contÍatuais. o fiscal administrativo do contrato etuaÍâ

tempesüvâmente na soluçâo do pÍoblema, ÍepoÍtando ao gêstor do contrato para que toÍne as pfovidências

cebívêis. quando uttrepessar a sua competência

G6toÍ do Cortrato

6 18. Cabê ao gêstor do contÍato:

6.18,1cooídenaraafualizaÉodopÍocessodeacompanhamentoefiscalÉaçâodÔcontrato
contendo todos os registÍos formaÀ da execuÉo no histórico de gerenciaÍnento do contreto. a exemplo

daordemdesêrviço.doregistrodeocorrênciag,dasalleraçÔesedasProrrogaçÕescontratuals.
êlaboÍendo relatóÍio com vistâs â verificaçáo da necessidâde d€ edequáçôês do contrato paÍa fins oe

atendrmento da finalidade da administraÉo

P á 9 r n a 5 | 15
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6.18.2 acompanhar os registros Íealizedos pelos Íisceis do contrato. de todas âs ocrnências
Íel*ionedas à êxecuÉo do conttâto e as medides âdotâdas. anfoÍmando, se íoÍ o caso. à autondade
supenoÍ âguelas que uttrapessâÍem a sua competência.

6.18 3 ecompanhar a ÍnanutenÉo dâs condiçôes de habiltaÉo da contratade, para íins de êmpênho
de despesa e pageÍnento. e aÍlolará os pÍoblemas que obstem o fluxo normel dâ lquidaÉo e do
pegaÍnento dá despesã no relatório de riscos evôntuais.

6. í8.4 emítir documento comprobatÔno da avaliaÉo realEada pelos fiscais técnico, admintstrattvo e
setoriel quanto ao cumpíiÍnento de obngeçôes assumidas pelo contratado, com rnenÉo ao seu
dessnpenho na execuçáo contratual, bâseado nos indicâdores obietivaÍnente dellnidos e afundos, e a
eventuaas penalidades eplicadas, devendo constar do cedastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
6 18 5 lômer Pmvr.,êncrã< nar? ? Í..ÍnahzaçâO Ce p'âaesst ?d!^lllt':stl2rJyC Ce respcns3!:!83Çja p3|':
fins de aplrcaçáo de sançÔes, a sêr conduzrdo pela comissáo de que trata o an. 158 da Lêt no 14.133 de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, coníorme o câso.

6.18.6 elaborar Íelatórb final com informaçôes sobre a consecuÉo dos obr€tivos que tenham
justificado a conlÍalaÉo e eventuais condutas a sêÍem edotadas para o aprimoramento das atividades da
Admanistracáo

6.18.7 env€r a documentaÉo pertinente ao setoí de contratos para a formarizaÉo dos
procedimento§ de liquldaÉo e pagaÍnento, com a indicaçâo expressa de que o valoí da Nota Fiscal emitida
pela contratada conÍere com o valo,í diÍnensionado pelâ fiscâlizaÉo ê gesulo no recebimento definitivo do
serviço

I E!Àiuer c u€rr cr r..irir rir riréi I Êiltu trçútàiu

6.18 I 1 âs denúncias de discnmtnaÉo, vlolêncra e assêd,o no ambiente de trabalho, conúorme o an.
20, incso lll, do Oecreto n.o 12.17412024,

6.18.8.2. â notificeÉo formâl de quê a empresa contratada está descumpÍindo suas obngaçôes
trabalhistas. envEda pelo tíabalhadoÍ, sindicato. Manistérío do Trabalho. Ministêno púbtlco. DeÍensoria
Púbhca ou poÍ qualquer outro Íneio idôneo.

7. cR[ÉRtosoE[EDçÃoEpAGÂtENTo

71. Sêrá lndiceda a ÍetenÉo ou glosa no pagamento, proporcionat à aÍregulendade veÍificada. sem
pÍejuÍzo das sançóes cabiveis, câso se constate que o Contrâtado.

7 i i nào proouzru os resu&roos acoroaoos,

7 .1.2 deixou de executar, ou nâo êxêcutou com e qualidade mínima exigida es atividades
contratadas: ou

7 1.3 delxou de utillzar materiar e recursos humanos exigrdos pera a execuçáo do seruiÇo. ou os
utllizou com qualidade ou quantidade tnferioÍ à demandâda

Rocoblmento

7.2 Os servlços serâo recebidos provtsoriarnente. no píazo de 01 (um) dia, por se tratar de contÍataçâo
de profissional do setor aÍlistico pelo(a) responsável p€lo acompaohamento e fi3calÊaçâo do contreto.
mêdiante têrmo detalhado, quando verúcado o cumprrmenlo das exrgências de caÉleÍ lécnÉo

1.3. o contÍatânte realizará rnspeçáo minucrosâ de todos os serviços executados, por rneio de
profis6lonals técnicos competêntes, acompanhados dos pÍoÍissionais encaÍregados pelo seÍvço. com a
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fnelidâde de vêrificâr a adequaçáo dos servlÇos e constataí e relacionar os arrêmetes, retoques e revisôes

finaE quê se fizêrêm n€cêssârios

7.4. parâ eíeito dê recebiÍyEnto provlsôrio. ao final de cade periodo de f,atuÍamento, o liscal lêcnico do

contrato irâ apuÍar o resultiado das avâlieçÕes de execuçáo do obieto e. se íoÍ o caso, a análise do

desêínpenho e quelidade da prestraçâo dos s€Íviços Íealizados em consonância com os indicâdorês pÍevistos.

que poderá resultar no rêdiÍnensionaÍnento de valores a serem pagos à conlratada. Íegistrando em reletôrio

a ser encâminhado ao gestor do conttato

T S O Contraüado licâ obrigado a ÍêgaÍat. coÍÍEir. remover. reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas,

no lodo ou êm paÍtê, o obieto em que se vêÍrficaÍem vlcios. dereilos ou inconeçôes Íesuttântes da erecuçáo

ou materiais empregados, cabendo à Íiscalizâçáo náo atester a últrma elou única mêdlçáo de seíviços até

que seiem sanadas todas as eventuais pêndências que possam vir a seí apontâdas no Recebimênto

PÍovisóíio

7 6. O recebimento provisôrio também ficará suFito, quando câbivel. â conclusáo de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnslÍuçôes exiglveis

7 .7. No prazo supracilado paÍa o recebtmento provisôrio, câda fiscal ou a equipe de ÍisczlizaÉo deverá

eleboÍ3Í Re!=téno C:Ía,Jestanciado Êm í'^n-§ônâncie .Í)m sues âtribuiçôes. e encâminhá-lo ao gestoÍ do

contrato

7.A. Ouando a fiscalizaçâo br exêrcida poÍ um ünrco servidoí. o ÍelatÔno circunstenciado deverá conter ô

registro. a análisê e a conclusáo aceÍce das ocorrências ne execuçáo do contrâto, em releÉo à fiscahzaÉo

técnica e administrativa ê demaas docuÍnentos que julgar necessários, devendo encamlnhá-los ao gestoÍ do

^^âtrâtô ôârâ rêfêh irlênlô ílcfinilivô

7 g 03 serviços poderâo ser ígeiiados. no todo ou em Parte, quando em desacoÍdo com es

especilicaçóes constantes neste Termo de ReÍerêncla e ne proposta. devendo ser

comgidoírefeitoísubstitutdos no praz o de 02 (duas) hora por se trater de contrataçáo de proíssional do sêtor

artlstico. a contar da notificeÉo da contratada. às suas custas, sêm preluizo da eplicaÉO das penalidades

/.1u. Os servços serào recci.rrüos üyíir ritrváilente nú píâ:.1 dê 02 (doi5) dros pcÍ se t:3t3Í de ca']tla!âçàa

de profissional do selor eÍtistico, contados do recebimênto provisório. por servldor ou comissáo designada

pela autoridade competente, após a verifÉâÉo da qualidade e quantidade do sêrviço e consequente

aceitaÇâo mediante teÍmo detrlhado, obedecendo as seguintes dirêtÍizes

7.11 Realizar a análise dos relatÔrios e de toda a documentaçâo apresentâda pela fiscâlizaÉo e. casÔ
á, rtô.rcG2 i^.ti.ãr â<.|á s lâq aôntralltâtSnala ll lE9uldl lqirucs quE rrrrP€ç.rrr a rl\,ls'véY-e ç v PeYe'i'!e"'v

pertinentes, solacitendo à CONTRATADA. por escrilo, as respêctrvas coneçÔes

7.12 EmitiÍ Termo Circunstanciedo para eÍeito de íecebimento deÍinitivo dos serviços prestados. com base

nos relatôrios e docuÍnentaÇôês apÍesentadas, e

7 i3. Comun€âÍ a êmpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fature. com o valoÍ exato dimensionado pela

fiscâlrzaçáo.

7 14. o gestor do contrato elou fiscel de contrato dêverá envier a documenteéo pertinente eo setor de

contÍatos para a Íormelizaçáo dos pÍocedimenlos de liquidaçâo e pagarnênto. no valoÍ dimensionado pela

fiscalizâÇáo e gestâo nos tefÍnos do contrâto devêndo observaí e lançar no sistema eleíônico de cronologla

de pagaÍnento

7.15 o relatório e/ou registro própÍío de acompenhamsnto do fiscâl dê contrâto:

7..16 a apÍesentaÇâo de planilhas dê contÍote. oÍdem de serviços. registros fotográficos, dêntre outros.

quando necessário.
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7.17 . entendê-se por plenilhas de coÍürole' lastâ de contÍole diâÍb de hospedagem, lista de frequência em
cuÍsos obrtedos pêlo munrcipio. compÍovante diáno e/ou ÍÍlensal de prestâÉo de seruiços. laudo de vistoria
têcnica cle veacub, contÍole de servços prestados 6m oficlnâs mecânicas, e demâis coírelatos. bem como
cleÍnais contÍoles estebebcidos em noÍmativos pÍópÍos do municipto

7.18. a conbÍência da nota fiscâl em confoÍmidade a nota de empenho (NE), anâlisândo vatoÍes un,tános
e fonle de recurso,

7.19 a conierênoa s€ o valoÍ total do empênho é suficiente para o pagarn€nto da nota fiscal,

7.2O. a assinatura no canmbo do atesto do fiscal lêcnico na nota nscal.

7.21. e assinatura do gestor no cerimbo 'Ratifico" na nota fiscel;

7.22. as certidóes negalvas de regularidade íiscâl obÍigatônas,

7.?3. o envio do comprovante de pegamento da Taxa Municipal. coníorme Lei Munrcipel no g6zn 016.

7.24. a conbrência da iníormâçào complementar na nota fiscal sobÍe a conte bancária do credoÍ para
receber o pagaÍnentoi

7.25. a conbrênciâ da vigência do contreto ou ata de registro de preço.

7.26 O recebimenlo provisório ou definitivo náo êxcluirá a Íêsponsabilidade civil pela sotidez e p€la
sêguÍança do seÍviço nem a responsablldade êtico-proissional pele pêrÍeiüa execuçáo do contrato

Liquideçào

7.27. Recebida a Nota Fiscâl ou docurnento de cobrançe equivalente. corÍerá o pra2o de dêz dras úleis
para ftns de rqutoaÉo. na foíma oesE seçâo. prorogaveE poÍ €ual peÍtodo, Ílos teÍÍrEs do an 70. §3. da
lnstruÉo NorÍnâtiva SEGES/ME no 7712022

7 ?8. O prazo de que tÍata o item anterior seÍâ reduzido â rnetâde, mantendo-se a possib,lidade de
pronogê9âo. nos catsos de @ntrata@s decoírentes de despesas curos valoÍes nâo ultrapâssem o limite de
que tÍata o inc6o ll do aí 75óa Lei no 14 í33. de 2021

7.29. Pare fins de liquidaçáo. o sêtor comp€tente deve veÍificrr se ê Note Fiscal ou Fatura apresêntada
expÍesse os eleÍnentos necessários e essenciais do documento. tats como:

l) o pÍezo dê validade.
ll) a data de emissâoi
lll) os dados do conlrato ê do ôrgâo contratante,
I ú 

' 
v f,c,r.!rue rr§pçeuy!, uÉ cÀtr(,ugau uu u{rt rltá(u.

V) o valor e pegeÍ, e
Vl) eventual destaque do valoÍ de retençôes tributánas cabívels.

7.30 Havendo eío nâ apresentaçâo de Nota FrscauFatura. ou ciícunstâncta que imp€çe a liquidaçâo da
desp€sâ, esüa ficeÉ sobÍestada até que o Contratado provdencie as medidas saneâdoras. rernEtando-se o
prazo após a comprovãÇâo da regulanzaÉo da situaçâo. sem ônus ao Contratanle.

7.31 A Nota Fiscâl ou Fatuía deverâ ser obrigatonamente acompanhada da comprovaçâo da regulandade
fiscel, consteteda por meto de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema. mediante @nsulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mêncioneda no art. 68 da Lei
no 14.1331202'.1

7 a) A Âírmin'ctrâ^â.r.1à\tà.^ 6âlir). .^^.' 'ltã â^ SlaÂE --'â

7.32.1 veriÍicar a menutenÉo das condiÇôês de habititaÉo exiEidas;

lô,,
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7 32.2 dentificeÍ possivel razão que impeça a paÍticipaÉo em licitaçâc/contratâçâo no âmbito do

óÍgào ou €ntidade, tais como a proibiçâo de contralar com a Admini§traÉo ou com o Poder Públlco, bem

corÍro oconênc€s impeditlves indiÍetas.

7 33. Constetando-se. junto ao slcAF. a situaÉo de lrregularidede do conlretedo, será pfovidenciâda sua

notiltcaçáo, poÍ escÍito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suâ situeÉo ou, no mesmo

pr"ro. âpr""ent" sua defesa O píezo podêrá ser prorogado uma vez poÍ igual período' a cÍitério do

Contretante .

7.?4 Nâo havendo regularizaçâo ou sendo a deÍesa considerada lmpaocedente, o contretânte deverá

comunicâr eos ôrgãos rêsponsáveis pêla fiscelizaçâo da regularidade fiscel quento à inadimplência do

contratado, bem como quanto â existência de pagamento a seí eEtuâdo, para que seiem acÍonedos os meios

peÍtlnentes e nêcÉssários paÍa garantir o recebimento de seus crédito§

7 35. Perststindo a trÍegularidade. o contÍatânte deverâ adotaÍ es Ínedidas necessánâs à Íesc|sào

contÍatual nos autos do proces,so administretivo corÍespondente. assêgurada aO Contrâtado a emplâ defresA

7.36. Havendo a eÍetiva execuçâo do obreto. os pageÍnentos seíâo reatÉedos normalíEnte, atê que se

decida pêla re§cisâo do contrato. caso o contratado nâo rêgularize sua situaÉo iunto ao slcAF.

Prazo de pagamado

7 37. O pagamento sêrá efetuado no prazo máximo de atê dez dias úteis, contados da finalizaçâo da

laquidaÉo da oespesa. confoíÍne seçào anterior. nos termos da lnstruÉo Normetiva SEGES/ME no 77 de

2022.

7 38 No caso de etraso pelo contratante, os valoÍes devidos eo conÚatado serâo atuâlizados

ínonetariamentê entro o têríno final do píezo de pagamênto eté a data de sua efetÚa rêalizaçâo' mediante

aplicaÉo do Índice IPCA-E de correção monetária.

FoÍr a de pagrmcnto

739opagaínentoseÉrealizadopormeiodeoÍdêmbancána,paracrêditoembanco'agênciaeconta
çul lcllrE rl rvn-éÚ(Js lEtv evr.r,o@eÚ

7 40. Será consideGde data dO pâgamento o dia em que constaÍ corÍE emitida a oÍdem bancâria paÍa

pagaÍnento.

T4l.ouandodopegamento.s€ráeÍetuadaaretençâotnbutánapÍevistanalegis|3Çáoapllcável

7 41 1 l^depênde^temeôte íro Pêrcênlual de tribulo inserido na olenilha' quando houveÍ 3êrâo

retidos na fonte, quando da realizaÉo do pagaínênto. os percentuais êstâbêlecidos na legislaçâo vigente

7 .4?. o conrratado Íegularmente oPtanle Pelo Simples Nacional, no§ teÍTnos da Lei complêmentaÍ no 123.

de 2006, nâo soÍreÍá a retenÉo lributária quanto aos impostos e contribuçóes abrengidos poÍ aquele Íegrme

No entanto, o pegemento frcãrâ condlÔionado à apresentaÉo de comprovaÉo poÍ meio de documento

ô6í:ial dê quê fâ7 i s eo tratamenlo tributário fâvorecido previsto na reênda Lei Complementar

743,Noatodopagâmento.oMunicipiodeltabaianinhaobservaÉodispostonaLeiMunicipaln"962'de
og de dezembro de 2016. e se coubeÍ, tará â cobíança da texa de 1.5% (um vlÍgula cinco por cento) sobre o

valor contratâdo. vedada a relenÉo nâ fonle

744,NareelizaÉodopagamentodepessoaÍislcaoujuridica.reíerenteaêquisiÉodequalquerserviço
r^ Ejr^â,a. ^h.§^,ã^,1^ ^. 

ríi§a! ait r^t ê§lalrêlêa'rírô§ nÔ
uu tllcluátJuÉ. Setà tÉ-aÉAÚã a iEiçr'\'de sv.irPÚJlv
Decreto Municipal n" 41412022.

H
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8. INFRAçÔES E SANÇÔES ADUINISTRAT'VAS

8.1. Coínete infraçáo administraüva. nos termos da Lei n. '14 133. de 2021, o Contíatado que

a) der ceusa â inexecuçáo paíctal do contÍato,

b) der ceusa â inexêcuÉo parcial do contrato que cause greve dano à AdminlstraÇâo ou ao
funcionamento dos serviços públacos ou ao intêÍess€ coletivo;

c) deÍ causa â inexecuçáo total do contÍato,

d) ensejaÍ o retardamento da erecuçâo ou da entÍega do obleto da contrateÉo s€m motivo lusüÍicâdo,

e) epÍesentar documentãçáo Íalse ou prestaÍ dêdare@ falsa duÍante a execuÉo do contrato:

0 praticar ato Íraudulento na execuçâo do cont ato:

g) comportar-se dê modo inidôneo ou cometeÍ fÍaude de quatquer natureza.

h) preticaÍ alo lesivo prevÉto no art. 5o da Lei no 12.846. de 10 de agosto dê 20í3.

I2. Serâo aplicâdaE ao Contretado que rncoÍreÍ nes infÍaçÕês acaÍnil descíitas es segutntes sânçôes.

82'l Âdveáência quando o Crntratâdo der Causa à inevÊ.,,^ã.r ^..^iàt.t^ Éô.,ãr^ §ôÉ^'à ô,,ê
não s€ ,ustificâr a imposiÉo de penalidade mais grâve,

822 lmpêdiínento de liciter e contrateÍ. quando praticadas es condutes descntes nas atíneas'b".
"c" e "d" do subitem arcrma, sempre que nâo se lustificer a amposiÉo de penalidede mâis grave.

8.2 3 Declareçâo de inidoneida{re para hcatar e contíetâÍ. quando praticâdas as condutas descrites
nas aiineas e, f, g'e h do suotem actma. oem coírD nas attneas'b. -c e -o. que Justúquem a
mposiçáo de penalidade mais grave

8.2 4 Multa.

8.2.4.1. MoratôÍia. peÍa as infÍaçôes descritas no item "d'. de 2olo («lolú poÍ cento) por dia de aúaso
rniustificado sobÍe o valor da parcela tnadrmplida. até o ltmtte de 30 (trinta) dias.

8.2.4.2. MoÍalóíia de 0,O7o/o (sete centásamos por cento) por dia de atÍaso iniustiÍcado sobre o valor
total do contÍatto. alê o máximo de 2% (doB por cento), pela rnobservância do prazo Íixado para
apreseÍrtaçâo. supleínentaÉo ou reposlçáo da garentia.

8.2.4.2.1. O atÍaso supeíior a 25 (vtnte e cinco) dtas para apresentaÉo, suplernentaçáo ou
7êâ.\.i^âr\ tlà 

^^.a^ti. 
.ttt^.tr. . Â,iáiá..i.â^ã^ á âv.'-^4^ .a^ ^^^.r-.^ â^.

descumpnrnento ou cumpriÍnento inegulãr de suas clâusules, conbrme dispôe o inciso I do art 137
da Lei n. '14. Í 33. de 2021 .

8.2.4.3. Compensatóna, pera as infraçôes descritas acima allneas 'ê" a "h" de 100/o (dez poí cento) a
3l)% (trinta poÍ cento) do valor da contrataçâo.

8.2.4.4. Compensâtona, para a rnexecuçâo lotat oo contÍato prevrsta actma na alínêa 'c", de 10% (doz
poÍ c€nto) a 30o/o (l?inta por cenlo) do valor dâ contrataçào

I2.4.5. Compênsatórie. paÍâ a infÍaÉo descí[a acima na alínea "b" de í0olo (dez poÍ cento) a 30o/o

(tíiltta por cento) do vabr da côntrataçáo

8.2.4.6. Compensatôria, em substituiÉo à multa moratôÍia paÍa a rnfraÇâo dêôcrita acima na alinea
"d" , de 2o/o (dola por cênto) a 3OoÁ (tÍinte por cênto) do valor de contretaçâo.

8.2.4.7 Compensatôna. para a inÍraçào descrita acima na alinea "r", de 5% (clnco por cento) a 30olo
(úiota por cento) do vabr dâ contrataçâo

,lÀ,
"5r*
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8.3 A aplicaçâo das sançôes previstás neste Termo de Rehrência nâo exclui. em hiPótese alguma, a

obrigaÉo de repaÍaÉo integrâl do dano câusado ao Contratante.

I 4. Íodas as sançôes previstas neste Íermo de Rebrência poderâo ser apllcadas cumulativaÍnentê com

a multâ.

8.5. Antes da aplicaçâo da multa seÍâ facultade a defesa do inteíessado no prazo de 15 (quinze) dias

'i.Â,^ ^^-.^'{^ A- A-t- Aõ ê' !. i.tim.^à^

8.6. Sê a multe aplicâda e as indenizaçÕês cabiveis Íorem superiores eo valoÍ do pagarnento

eventuelÍnente devido pelo Contratante ao Contratado, alêm da pêrda desse valor, a diferençe será

descontada da gerantia preslada ou sêrâ cobrada judicialmente.

8.7 A multa poderá ser recolhide administÍativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar da data

óo receDrmento oa comunrcaçâo envtaoa pela autoÍtdade competenic.

8.8 A aplÉaçáo das sançÕês realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o contraditôrio ê â

ampla defese ao Contrâtado, obseÍvando-se o procedimento previsto no caput e paÍágrafos do aÍt. 158 da

Lei n" 't4.í33. de 2021. para as penalidadês de impedimento de licitar e contratar e dê declaraÉo de

inidoneidade pâÍa licitâr ou contrater.

8.8 í PaÍe a geÊntia dâ âmpla debsa e contÍaditôrio. as notiÍicaçôes seÍão enviadas

eletronicamente pare os endereços de e-mail lnformados na propostâ comercial, bem coÍlo o§

cedastrados pela êmpresa no SICAF

B.B Z Os endereços de ê-mail informados na propostâ comercial ê/ou cadastÍados no SICAF serão

considerados de uso conlínuo da emprese, nào cabendo alegaÉo de desconhêciÍnento das

comunicaÇôes a eles comprovadamente envladas.

8.9. Ne aplicâÇão das sânçôes serâo considerados:

8.9 1 a natureza e a gravidade da inÍraÇáo cometide,

8 9 2 as peculiaridades do ceso concreto;

8.9 3 as circun3tllncias agrâvantes ou atenuantês,

8.9 4 os danos que dela provierem pere o Contretante, e

g.9.S a implantaÉo ou o epêrÍeçoamento de pÍograrna de integridede. conforme normas e

orientaçôes dos órgáos de controlê.

B.jO. Os atos previstos coÍno infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras lers de

licitaçôes e conkatos da AdministraÉo Pública que tambêm sejam tipiÍicedos como atos lesivos ne Lei no

12.846, de 2013, serâo apurados e julgados Coniuntamente, nos rÍêslÍlos autos, obseNados o rito

procedimental e autoÍidadê competente dêfinidos na refenda Lei

g. 1 
.1. A personalidade jurldica do ContÍatado poderá ser dêsconsiderade sêmpre que utilizada com abuso

dô dirêito pâía facilitâr, encobriÍ ou dissimulaÍ a prâticâ dos atos ilicitos pÍevistos nesle [ermo de Rêterêncra

ou para prov@ar confusão paüirnonial. e. nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas â Pessoa

jurídica sêrâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa luridica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaÉo ou controle, de lato ou de direito com o

Contratado. observados, em todos os câsos. o contraditório, a ampla defese e a obrigatoriedede de análise
,...rri^- ^.Á!,i-,s, rútd É. e,,e.

g.j? O Contratante deveÍâ, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado dâ deta de aplicaÉo da

sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sençÔes por ela aplicadas' para fins de

P á g i n a 11 I '15
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publicidade no Cadastm Nacional de Empresas lnidônêas e Suspensâs (CEIS) e no Cadastro Necional de
Ea^,^.-ê (),,ãi.t-. /atlEo\ ,^.lir!!i.a^. â^ Aátr;aÀ,1^ Ô^.a^? E-^^,,rn,^ c^a^.^rÉ".PreJgr

8.12.1 As penalidades seÍâo obrigatonâmente Íegistradas no SICAF

8.13 As sanções de ,mpedimento de licater e contratar e declaração de inidonêidade para licitar ou contrater
sáo passíveis de Í€ebiliteção na icrma do art. í 63 de Lei n' 14. 133. de 2021 .

8.14. Os débitos do ContÍatado para com a AdministraÇâo ContÍalante. resultântes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes, nâo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, tolal ou paÍcielÍnenle, com os
cÍéditos devidos pelo referido órgâo decorentes deste rnesmo contrato ou de outros contratos administÍativos
que o Contratado possua com o mesmo ôígâo ora Contratânte, na forma da lnsúuÉo NoÍmativa SEGES/ME
no 26, de 13 de abnl de 2022.

9, FORIA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEOOR E REGI E OE EXECUÇÃO

Forme de 3.leçlo ê crltárlo dê lulgâmento da pÍopoltâ

9.1 O fornecedor seÍá seleciona{ro por meio da realizaçáo de procedimento de CHAIIA ENTO
PÚBLICO ekavês do cREDENcnmENTo,

Exigônci.! de h.bllltaÉo

9.2 Parâ fins de habilitação, deverá o intêressâdo comprovar os seguintes requisitos:

So Pessoa Juridica a Documêntaçâo Obrigetórla Será:

HABILITAçÃO JURíOICA

9.3 EmpreBário indivk ual: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Juntâ
Comeroál da íespêctiva sede;

9.4 lllcÍoemproendôdor lndividuâl - lrEl: Certifcado da Condição de Microempre€ndedor lndividuat -

CCMEI, cuia acêitâÇâo fcará condicionada à veriftcaçâo da autenticidade no sitio
https:/^ffww gov. br/êmpÍêsas-e-negocioípt-br/empreendedor,

9 5 Socledadê empresáía, saciedrde limitada unipe!3oa! - SLU ou socie4a4e iCentmcada como
ompBsa lndividual de rêsponsabllldad€ tlmttada - EIRELI inscÍiÉo do ato coflstitutivo, estatuto ou
contÍato social no RegistÍo Público de EmpÍesas Mercantis, a cargo da Junta Comeícial da respectivâ sede.
acompanheda de documento comprobatórb de seus administÍadores.

9.6. Sociedede simplôs: inscÍaÉo do ato constitutivo no Regasúo Civrl de Pessoas Jurídicâs do local de
sua seíle ecnmoanheda de dôcumento ôomprôbâtôíiô dê scus edministradores

9.7. Soclodado ompÍeâáÍla €strangeira: portaria de autoÍizaçáo de funcionamento no Brasil. publicada
no Diário Oficial da União e arquivadâ na Junta Comeícial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confome lnstrução NoÍmativa
DREI/ME n.§ 77 , de 18 de maço de 2020.

3 S Soclodâdc coopêrativa ata dc í;ndâÉo c csiratuio sociai co;i'i a a'.ê dâ assêmblêia qüê o apio,õü.
devdamênte arqurvado na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil das Pessoas JuÍÍdicas da ÍespectNa
sede, além do registro de que trata o arügo 107 da Lei n.o 5 764, dê 16 de dezembro 1971.

9.9. Docum.nto de ldontid.da e GPF (ou CNH) dos Oiretoreysócios

9.í0. ContÍato de Erclu3iyidadê, c-om assinatuÍa de todos os represêntados, excêlo quando o inscnto
esta representândo a $ prÔpno corno anrsur rndrvrdual ou MEl, epllcâvel epenas a empresa com
representaçào.
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9 I 1. RequaÍimanto pôra Ctadonciamônto, conforÍnê pÍe€nchimento do formulário de inscriçâo.

9.12. Decl.r.çlo Untllc..l.. contemplando

9. 13. DeclaraÉo de Suleçào às CondiçÕes Estabêlecidâs no edital e de lnexistência de Fatos

SupeÍvenientes lmpeditivos da HabilitaÉo.

9.14. Declaraçáo nos TerÍÍlos do lnciso XXXlll. AÍtigo 7 o dâ Constituçáo Federal

9.15 Dêclaraçáo de que nào ê seÍvrdoÍ (ocupante de caÍgo eíetivo. cargo ou funçáo em oomissâo) do

Municipio de ltabataninhe/Se e que nâo tem perentesco atê o segundo grãu de seívidores do Municipio de

Itabeianinha.

9.16. OeclaraÉo de ldoneidade para licitâr ou contreteÍ.

g 1 / oecEtaçao oe Aubnzaçà) cie Uso oe imagenr e Âuriio.

9.18 Os documentos apresentados deverão e§taÍ acompanhado§ de todas as alleraçÕes ou da

consolidaçâo respectiva

q 19 REGULARIDAOÉ FISCAL

a) CompÍovante de inscnçâo no CNPJ

b) Certidão de Regularidade da Fazêndâ Pública Federal. conjunta com a Oívida Ativa da Uniáo.

c) ComprovaÉo de regulandâde perante a Fezenda Estaduel

r--^-a^ la,,^,^;-âl ,a^ êÀ,1^,{â âá^tôêâu, uurtllrruvc'\é9 {J., rÚgvlár'ucut I 4e"vo rt!!r,rv,fúr, Úú -w-- É- -tirPr've

e) Compíoveçáo de Íegulendade perante o FGTS

0 pÍova de íêgularidede relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentaçào de CeÍtidáo Negativa de

Oébito ou Ceílidâo Pos[ava com eÍeito dê Negativa de débltos trebâlhislas - CNDT

szo auAltFtcAÇÃoEcoNÔmlcoftNANcElRA

al ComprovaÇáo de regularidede de Íalêociâ ou recuperaçào da empresã expedtda Pelo distÍibuidoí de sêde

da pessoe iuridie. ou de execuÉo patnmoniel expedida no domicilio da pessoa Íisice, dalade dê no

máximo 90 (noventa) dias da data prevista para a realEaçáo da sessâo pÚblica

b) A empresa licitantê. submêtida a pÍocesso de Íecup€raçâo ludicial, deverá comprovâr sua capacrdade

econômico-finencêiÍa para essumir a ata ou contrâto e, neste aspêcto, apíêsenteÍ certidâo emitida pela

instância iudicial compêtontê, que certiÍique encontÍaÍ-se apta, êconômice e finenceiramente, parã

paÍticipar de procedimento licitãtÔÍio, nos termos da Lei Federal 
^ 

o 14 133n1 .

s 21 auALrFtcAçÃo TÉcNlcA

a) Portíólio Artírtico do(a) proponente.

hr í-nn<^,,r,rnân .rrísrim nrr ^mÍiçsinnal' Pnrrfólin currícrrlo aíísticô do(sl aíisEís)r vr tJ-Êl..5-v

responsável pelo projeto (caso seja representado).

c) Consagração artística ou proÍissional: CuÍrículo Ertístico do(s) integrante(s).

P á g r n a 131 15
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HABILTTAçÃO PESSOA FÍSICA

Se pessoa Íisaca a documêntação obrigatória será

922. OocuÍnento de idenüdade e CPF do Proponente.

3.23. Certrciâo de Reguiarioacie ria Fazenria Puorrca Feoerai. conlunta com a Oivoa Atua oa untâo

9.24. Comprovação de Íegularidadê perante a Fezende Estadual.

9.25. Comprovaçáo de íegularidade p€rante a Fazenda Munic,pal, da sêde da empresa.

9.26. Prove de regulaíidade reletNa â Justsa do Trabalho. medianle apíesentaÉo de Certidâo Negatlva
.íô nÀhri^ 

^i' 
aôlii.lá^ O^-í.'- ^^ô ôaôí^ iá tlâÀ..n,^ 'a^,aÁ,r,r^F.Érr^llt,ê.-ê ,-Àrl-i'r

9.27 Reguenmento pere CÍedenciaÍnento. confuÍÍne preenchimento do icrmulário dê tnscnÉo

9.28. DecleÍeçâo Unificada. contemplando:

9.29. DeclaraÉo de Suierçâo às Cond@ês Estabelêcidas no editel e de lnexistêncra de Fãtos
Supêrvenisntes lmoeditivos da HabilitaÉo

9.30. DeclareÇâo nos Termos do lnciso )(XXlll, Artigo 7 o da Consütuiçáo FedeÍat.

9 31. DecleÍaçâo de que nâo ê servidoÍ (ocupante de cargo efetivo. cârgo ou Íunçáo em comtssâo) do
Municipio de ltebeaaninha/SE e que nâo tem parentesco atê o segundo grau de servidores do MunEipto de
Itabâianinha.

9.32. Declaraçâo de ldoneidadê pare licitar ou contíatâr

9 33 OUALIFTCAÇÂO TÉCNTCA

a) Tormo do 
^utorlz!çlo 

de Uao de hagom e Áudlo.

b) Consagraçâo eÍtlstica ou pÍofissional: PoÍtfólio AÍtlstico do(a) proponente.

c, Os documentos deverâo ser apÍesentados dentro do pÍazo de validade Todos os documentos
anexados que precrsam sêÍ assrnados.

9.34 Quanto ao3 documêntoa prevlatoú, 3cÍão .3sim analiaados:

a) HabilitaÉo Documental os docurnenlos serâo analisados e hâbilitedos pela Comissáo de Seleçâo.

b) PortÍôlio AnÍsticr: os poÍtÍólios deveÍâo estar disponivers no rol dos documentos de credenciamento
Ílerâ que sêlam ulrlrzedos em casô de necessidade, pela Sêt'elai'a Àr'-'^i.'p?l .le C,Jltu€

c) Cnténo de Pontuação O cendidâto deverá obseÍvaÍ o cÍitério de pontuaÉo pÍêvisto no ANEXO ll
do edital, e o que obtiveÍ nota tnferior a 15 (quinze) pontos será desclassificado

í0. EsÍm^nvAs Do vALoR DA CONTRATAÇÃO

10 1 O custo estimado lotal da contrataÉo é de Rl 220.000,00 (duzontoi a vinto mil roais)

1í. ADEOUAçÂO ORÇAHENTÁRIA

Jô,
'*.*

I:S'I'ADO DE SLRCIPI-
PREÍ f TTI'RA U['I I(-IPA t, DE I I TBAIA\ I\ II {

sfaRET{Rt.{ 1 \tCtPAl. Dt. ( l t.Tl'R{
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§x'Rul .\Rl{ }ll \l( lP{t- Du ('t LTt R.\

11 1 As desDêses decoÍÍentes da pres€nte contreteçáo corÍerâo à conte de recursos espêcificos

cons€nados no OrçáÍnento Geral do Munlcipio de ltabâianinha/SE

il 2. A tndicaÉo dâ dotaçáo orçaínentâria fica postêrgeda paÍa o momento da essinatura do conlrato ou

inslrumento equivalente.

1a D|SPOSçÔES FTNATS

,12 1 As aníormaçôes contides nesle Têrmo de Referência nâô sâo classiíicadas coíÍto sigilosas

ttauaianinha/Se 0 ? de janeiro de 2026

It 4-
JoÍdâo Elias de Sentana

Mat. 3079

lvân Nascimento MoreiÍe

Mat. 44419
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